
        PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTÃO 
        Av. Júlio de Mailhos, 1613, Bairro Centro 

     Pontão/RS, CEP: 99.190-000 
             Fone: (54)3308 1900 e-mail: licitacoes@pontao.rs.gov.br 

 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 026/2025 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2025 

CONTRATO Nº 043/2025 
 

 
O MUNICÍPIO DE Pontão, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrito no CNPJ sob o n.º 
97.320.030/0001-17, com sede administrativa na Avenida Julio de Mailhos, 1613, Centro, da Cidade de 
Pontão/RS, CEP: 99.190-000, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. LUIS FERNANDO 
PEREIRA DA SILVA, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma 
eletrônica, nº 001/2025, Processo Administrativo n.º 026/2025, RESOLVE registrar os preços da 
empresa EGA GESTÃO DE NEGOCIOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 
sob o n° 24.327.852/0001-56, situada na Rua Poco Branco, n° 2002, Bairro Nova Parnamirim, na cidade 
de Parnamirim/RN, neste ato representada pelo Proprietário EDIPO GLADSTON AMANCIO DA 
SILVEIRA, conforme documentação apresentada nos autos atendendo as condições previstas no Edital 
de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, suas 
alterações posteriores, no Decreto Executivo Municipal n.º 1899/25 e na Portaria nº xxxx e em 
conformidade com as disposições a seguir: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO: 
1.1 - O objeto do presente Termo de Contrato é a contratação de empresa especializada na prestação de 
serviços médicos na área de pediatria, para atender as demandas do Município de Pontão/RS, conforme 
especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 
 
1.2 - Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta 
vencedora, independentemente de transcrição. 
 
1.3 - Discriminação do objeto: 
 
EMPRESA: EGA GESTÃO DE NEGÓCIOS LTDA 
CNPJ: 24.327.852/0001-56 

ENDEREÇO: RUA POCO BRANCO, N° 2002, BAIRRO NOVA PARNAMIRIM, 
PARNAMIRIM/RN.  
REPRESENTANTE: 

E-MAIL: GERENCIA@EGAGESTAO.COM 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. REF. VALOR MÉDIO VALOR TOTAL: 
 

01 
Contratação de empresa 
especializada na 
prestação de serviços 
médicos na área de 
pediatria para atender as 
demandas do Município 
de Pontão/RS 

12 Mês R$ 5.200,00 R$ 62.400,00 

VALOR TOTAL: R$ 62.400,00 (sessenta e dois mil e quatrocentos reais) 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO: 
2.1 - O prazo de vigência do contrato será de 01 (um) ano, contados da assinatura do contrato, e poderá  
ser prorrogado, por igual período, na forma do art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO: 
3.1 - O valor do presente Contrato é de R$62.400,00 (sessenta e dois mil e quatrocentos reais). 
 
3.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
4.1 - As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2025, na classificação abaixo:  
 

03 – Secretaria Municipal da Saúde 
0802 10 301 0047 2314 

33903900000000 1600 – OUTR.SERVIC.TER 
 
 
CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO E CRITÉRIOS DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA:  
5.1 - O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de 
Referência.  
 
5.2 -  Em caso de atraso de pagamento, motivado pela Administração Pública, o valor a ser pago será 
atualizado financeiramente desde a data prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, 
tendo como base o Índice IPCA do mês anterior ao pagamento da parcela. 
 
CLÁUSULA SEXTA – REPACTUAÇÃO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO:  
6.1 Os preços poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços, nas seguintes 
situações (Decreto Municipal n.º. 1820/2024).  
a) em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizam a execução da ata tal como pactuada, nos 
termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;  
b) em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência 
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
c) serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para 
a contratação; ou  
d) poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.  
 
6.2 Adotar-se-á para fins de Edital o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, para fins 
de reajuste geral de reposição. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO:  
7.1 -  Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
 
CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO:  
8.1 -  As condições da prestação dos serviços, objeto do presente contrato, são aquelas previstas no 
Termo de Referência, anexo ao Edital. 
 
CLÁUSULA NONA – FISCALIZAÇÃO:  
9.1 -  A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela 
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA  – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
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a) Autorizar a execução dos serviços; 
b) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por meio de servidores 
designados como Gestor e Fiscal do contrato; 
c) Comunicar imediatamente à CONTRATADA qualquer irregularidade 
manifestada na execução do contrato, para que sejam adotadas as medidas corretivas 
pertinentes; 
d) Efetuar o pagamento devido. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA  – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
a) Cumprir rigorosamente a carga horária de 08 horas semanais de forma presencial; 
b) Realizar os atendimentos de forma humanizada e ética, respeitando os direitos dos pacientes e 
garantindo um atendimento de qualidade;  
c) Utilizar prontuários médicos para registro adequado dos atendimentos, assegurando a rastreabilidade 
das informações;  
d) Trabalhar em conjunto com a equipe multiprofissional da unidade de saúde, garantindo um 
atendimento integrado e eficiente;  
e)Participar de reuniões técnicas, treinamentos e capacitações promovidas pela Secretaria de Saúde, 
quando solicitado;  
f)Apresentar relatórios periódicos de atendimento conforme solicitado pela gestão pública;  
g)Cumprir todas as normas técnicas e administrativas estabelecidas pelo Município e pelos órgãos 
reguladores.  
h)O atendimento será realizado na Secretaria da Saúde do Município de Pontão, localizada na Rua 
Joaquim Borges, nº 1316, Centro.  
i) Manter durante toda a execução do contrato a validade dos documentos de habilitação solicitados na 
época da licitação.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:  
13.1 – Observados o contraditório e a ampla defesa, todas as sanções previstas no art. 156 da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, serão aplicadas pelo secretário municipal da pasta interessada, ou pela 
autoridade máxima da respectiva entidade, quando se tratar de autarquia ou fundação:  

Art. 156. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 
seguintes sanções:  
I - advertência;  
II - multa;  
III - impedimento de licitar e contratar;  
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  
§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados:  
I - a natureza e a gravidade da infração cometida;  
II - as peculiaridades do caso concreto;  
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
§ 2º A sanção prevista no inciso I do caput deste artigo será aplicada exclusivamente pela infração 
administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 desta Lei, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave.  
§ 3º A sanção prevista no inciso II do caput deste artigo, calculada na forma do edital ou do 
contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por 
cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao 
responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 desta Lei.  
§ 4º A sanção prevista no inciso III do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 desta 
Lei, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que 
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tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  
§ 5º A sanção prevista no inciso IV do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 desta 
Lei, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 
caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 
referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos.  
§ 6º A sanção estabelecida no inciso IV do caput deste artigo será precedida de análise jurídica e 
observará as seguintes regras:  
I - Quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de ministro de 
Estado, de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou 
fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da entidade;  
II - Quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público e 
pela Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, será de competência exclusiva 
de autoridade de nível hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso I deste parágrafo, 
na forma de regulamento.  
§ 7º As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput deste artigo poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a prevista no inciso II do caput deste artigo.  
§ 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  
§ 9º A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – EXTINÇÃO:  
14.1 -  O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER EXTINTO:  
 
14.1.1 -  Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no inciso I do art. 138 da 
Lei nº 14.133/2021, e com as consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem prejuízo da 
aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;  
 
14.1.2 - Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 
 
14.2 -  A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo administrativo 
assegurado à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, verificada a ocorrência de um dos 
motivos previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/2021.  
 
14.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 115 da Lei nº 14.133/2021.  
 
14.4 - O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS 
SEGUINTES ASPECTOS, CONFORME O CASO:  
 
14.4.1 -  Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 
14.4.2 -  Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  
 
14.4.3 - Indenizações e multas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – VEDAÇÕES:  
15.1 -  É VEDADO À CONTRATADA:  
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15.1.1 - Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;  
 
15.1.2 - Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES: 
16.1 -  Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 14.133/2021.  
 
16.2 - A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato.  
 
16.3 -  As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS CASOS OMISSOS:  
17.1 - Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 14.133/2021 e demais normas de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo 
as normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO:  
18.1 -  Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 
Diário Oficial, de acordo com o previsto na Lei nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – O FORO (art. 92, §1º): 
19.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Passo Fundo/RS para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução do Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei 
nº 14.133/21. 
 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de  
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, foi assinado pelos contraentes. 

 
 

PONTÃO/RS, 03 DE ABRIL DE 2025. 
 
 
 

LUIS FERNANDO PEREIRA DA SILVA, 
Prefeito Municipal 
CONTRATANTE 

 
 
 

EGA GESTÃO DE NEGÓCIOS LTDA 
CNPJ: 24.327.852/0001-56 

CONTRATADA 
 
 
 

Henrique Silveira Soares  
Gestor e Fiscal Do Contrato 

Secretário Municipal de Saúde  
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TESTEMUNHAS: 
 

1-  
Elair Fridalina Vian 
CPF: 521.765.500-30 

 
2-   
Paulo Cesar Copini  
CPF: 957.951.380-53 
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	§ 4º A sanção prevista no inciso III do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 desta Lei, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  
	§ 5º A sanção prevista no inciso IV do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 desta Lei, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.  
	§ 6º A sanção estabelecida no inciso IV do caput deste artigo será precedida de análise jurídica e observará as seguintes regras:  
	I - Quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de ministro de Estado, de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da entidade;  
	II - Quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público e pela Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, será de competência exclusiva de autoridade de nível hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso I deste parágrafo, na forma de regulamento.  
	§ 7º As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput deste artigo poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do caput deste artigo.  
	§ 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  
	§ 9º A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
	 
	 
	CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – EXTINÇÃO:  
	14.1 -  O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER EXTINTO:  
	 
	14.1.1 -  Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no inciso I do art. 138 da Lei nº 14.133/2021, e com as consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;  
	 
	14.1.2 - Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 
	 
	14.2 -  A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo administrativo assegurado à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, verificada a ocorrência de um dos motivos previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/2021.  
	 
	14.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 115 da Lei nº 14.133/2021.  
	 
	14.4 - O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS SEGUINTES ASPECTOS, CONFORME O CASO:  
	 
	14.4.1 -  Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
	 
	14.4.2 -  Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  
	 
	14.4.3 - Indenizações e multas. 
	 
	CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – VEDAÇÕES:  
	15.1 -  É VEDADO À CONTRATADA:  
	 
	15.1.1 - Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;  
	 
	15.1.2 - Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
	 
	CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES: 
	16.1 -  Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 14.133/2021.  
	 
	16.2 - A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  
	 
	16.3 -  As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
	 
	CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS CASOS OMISSOS:  
	17.1 - Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133/2021 e demais normas de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as normas e princípios gerais dos contratos. 
	 
	CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO:  
	18.1 -  Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial, de acordo com o previsto na Lei nº 14.133/2021. 
	 

	CLÁUSULA DÉCIMA NONA – O FORO (art. 92, §1º): 
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